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			O Autor
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			–	Foi Professor de Direito Penal, Processo Penal, Criminologia e Legislação Penal Especial no CPJUR, Curso On-line IOB/Marcato e Curso Praetorium/BH.

			–	Foi Professor Coordenador do Curso de Delegado de Polícia do VIPJUS.

			Nota do Autor À 8ª Edição

			Chegamos na nossa 8ª edição do livro Criminologia – Teoria e Prática. A obra agora está de casa nova, sendo recebida pela Editora Foco com todo o carinho de seus diretores, demonstrando uma dinâmica diferenciada no ramo jurídico. Completamente atualizada, o livro apresenta novos temas, teorias, e questões dos últimos concursos, tudo atrelado aos recentes editais de concursos públicos de Delegado de Polícia Estadual e Federal, Magistratura, Ministério Público e Defensoria Pública. 

			Esta edição possui um sabor especial para o autor, uma vez que inicia um novo ciclo de vida profissional, deixando de ser delegado de polícia após 28 de carreira policial, sendo três deles como investigador de polícia, e agora iniciando nas fileiras da advocacia. Desafio sempre foi o que me moveu durante toda a minha rotina profissional. Na casa nova, a obra Criminologia apresenta uma dinâmica direta do assunto, mostrando com clareza os temas modernos que estão sendo cobrados nos concursos públicos, notadamente da área policial, bem como os assuntos atuais da criminalidade urbana, e o seu foco nos objetos de estudo. 

			Como nas edições anteriores, após o encerramento da doutrina de cada capítulo, apresentamos questões comentadas de concursos públicos, além de uma síntese do conteúdo abordado. 

			Resultado das minhas aulas nos cursos preparatórios para as Carreiras de Delegado de Polícia Civil e Federal na Rede de Ensino Luiz Flávio Gomes – LFG, no Curso Praetorium BH/SAT, IOB/Marcato, Meu Curso, Supremo TV, Folha Cursos – Folha Dirigida, no curso de pós-graduação da Rede ATAME, e nas aulas do Centro Universitário de Rio Preto – UNIRP, bem como das discussões, entre os colegas do curso de doutorado da UNIMES, procurei, em uma linguagem simplificada, enfrentar a matéria para que o aluno ou profissional do Direito possa ter em mãos uma ferramenta ágil, abrangente, concisa e clara.

			A Criminologia integra hoje a grade curricular dos cursos de Direito das principais universidades do Brasil e vem sendo exigida nos concursos públicos das principais carreiras jurídicas. Por tal motivo, procurei trazer uma visão objetiva e necessária para a compreensão da matéria, sem a pretensão de esgotá-la. Como Delegado de Polícia há mais de duas décadas na Polícia Civil de São Paulo e Professor Universitário, sendo também Professor da Academia de Polícia Civil, posso afirmar a importância do estudo da Criminologia na formação dos futuros operadores do Direito e policiais de maneira geral, criando o saber criminológico. 

			Novamente, buscamos nesta 8.a edição proporcionar aos nossos leitores uma obra cada vez mais completa e em total sintonia com sua finalidade precípua, ou seja, colaborar na formação dos estudantes e profissionais do direito. Assim, apresento uma pequena contribuição a fim de facilitar o conhecimento e a divulgação da ciência criminológica.

			Nota do Autor À 7ª Edição

			Chegamos na nossa 7ª edição do livro Criminologia – Teoria e Prática. A obra foi totalmente atualizada, com novos temas, teorias e questões dos últimos concursos, tudo atrelado aos recentes editais de concursos públicos de Delegado de Polícia Estadual e Federal, Magistratura, Ministério Público e Defensoria Pública. 

			Nesta nova edição, apresentamos uma dinâmica direta do assunto, mostrando com clareza os temas da Criminologia que estão sendo cobrados nos concursos públicos, notadamente da área policial, bem como os assuntos atuais da criminalidade urbana, e o seu foco nos objetos de estudo. 

			Seguindo o desafio de auxiliar os acadêmicos e operadores do Direito a conhecerem e se aprofundarem nos estudos da Criminologia, apresentamos conceitos e ideias de uma ciência moderna, que se preocupa em estudar o crime, o criminoso, a vítima e o controle social.

			Como nas edições anteriores, após o encerramento da doutrina de cada capítulo, apresentamos questões comentadas de concursos públicos, além de uma síntese do conteúdo abordado. 

			Resultado das minhas aulas nos cursos preparatórios para as Carreiras de Delegado de Polícia Civil e Federal na Rede de Ensino Luiz Flávio Gomes – LFG, no Curso Praetorium BH/SAT,  IOB/Marcato, Meu Curso, Supremo TV, Folha Cursos – Folha Dirigida, no curso de pós-graduação da Rede Atame, e nas aulas do Centro Universitário de Rio Preto – Unirp, bem como das discussões, entre os colegas do curso de doutorado da Unimes, procurei, em uma linguagem simplificada, enfrentar a matéria para que o aluno ou profissional do Direito possa ter em mãos uma ferramenta ágil, abrangente, concisa e clara.

			A Criminologia integra hoje a grade curricular dos cursos de Direito das principais universidades do Brasil e vem sendo exigida nos concursos públicos das principais carreiras jurídicas. Por tal motivo, procurei trazer uma visão objetiva e necessária para a compreensão da matéria, sem a pretensão de esgotá-la. Como Delegado de Polícia há mais de duas décadas na Polícia Civil de São Paulo e Professor Universitário, sendo também Professor da Academia de Polícia Civil, posso afirmar a importância do estudo da Criminologia na formação dos futuros operadores do Direito e policiais de maneira geral, criando o saber criminológico. 

			Novamente buscamos nesta 7ª edição proporcionar aos nossos leitores uma obra cada vez mais completa e em total sintonia com sua finalidade precípua, ou seja, colaborar na formação dos estudantes e profissionais do Direito. Assim, apresento uma pequena contribuição a fim de facilitar o conhecimento e a divulgação da ciência criminológica.

			Nota do Autor À 6ª Edição

			Chegamos na nossa 6ª edição do livro Criminologia – Teoria e Prática. A obra está atualizada, com temas atuais, questões dos últimos concursos e atrelada aos recentes editais de concursos públicos de Delegado de Polícia Estadual e Federal, Magistratura, Ministério Público e Defensoria Pública, além dos julgados do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 

			 Atualmente, grande parte dos concursos públicos exige o conteúdo de Criminologia, notadamente aqueles relacionados à área policial. Com relação aos concursos de Delegado de Polícia, é quase unânime a presença desta ciência nos editais de todos os Estados do Brasil. 

			Segundo o desafio de auxiliar os acadêmicos e operadores do Direito a conhecerem e se aprofundarem nos estudos da Criminologia, apresentamos conceitos e ideias de uma ciência moderna, que se preocupa em estudar o crime, o criminoso, a vítima e o controle social.

			Como nas edições anteriores, após o encerramento da doutrina de cada capítulo, apresentamos questões comentadas de concursos públicos, além de uma síntese do conteúdo abordado. 

			Resultado das minhas aulas nos cursos preparatórios para as Carreiras de Delegado de Polícia Civil e Federal na Rede de Ensino Luiz Flávio Gomes – LFG, no Curso Praetorium BH/SAT e IOB/Marcato, no curso de pós-graduação da Rede ATAME, e nas aulas do Centro Universitário de Rio Preto – UNIRP, bem como das discussões, entre os colegas do curso de doutorado da UNIMES, procurei, em uma linguagem simplificada, enfrentar a matéria para que o aluno ou profissional do Direito possa ter em mãos uma ferramenta ágil, abrangente, concisa e clara.

			A Criminologia integra hoje a grade curricular dos cursos de Direito das principais universidades do Brasil e vem sendo exigida nos concursos públicos das principais carreiras jurídicas. Por tal motivo, procurei trazer uma visão objetiva e necessária para a compreensão da matéria, sem a pretensão de esgotá-la. Como Delegado de Polícia há mais de duas décadas na Polícia Civil de São Paulo e Professor Universitário, sendo também Professor da Academia de Polícia Civil, posso afirmar a importância do estudo da Criminologia na formação dos futuros operadores do Direito e policiais de maneira geral, criando o saber criminológico. 

			Novamente, buscamos nesta 6ª edição proporcionar aos nossos leitores uma obra cada vez mais completa e em total sintonia com sua finalidade precípua, ou seja, colaborar na formação dos estudantes e profissionais do Direito. Assim, apresento uma pequena contribuição a fim de facilitar o conhecimento e a divulgação da ciência criminológica.

			Nota do Autor À 5ª Edição

			Esta 5ª edição do nosso livro Criminologia – Teoria e Prática foi devidamente revista e atualizada, tendo como base os recentes editais de concursos públicos de Delegado de Polícia Estadual, Magistratura, Ministério Público e Defensoria Pública, além dos julgados dos Tribunais Superiores.

			Grande parte dos concursos públicos passou a exigir o conteúdo de Criminologia, notadamente aqueles relacionados à área policial.

			Ainda mantivemos, no final de cada capítulo, questões comentadas de provas recentes realizadas.

			Esta obra tem o desafio de auxiliar os acadêmicos e operadores do Direito a realizar seus estudos na Criminologia, aliando teoria e prática, apresentando conceitos e ideias de uma moderna ciência que estuda o crime, o criminoso, a vítima e o controle social.

			Resultado das minhas aulas nos cursos preparatórios para as Carreiras de Delegado de Polícia Civil e Federal na Rede de Ensino Luiz Flávio Gomes – LFG, no Curso Praetorium BH/SAT, IOB/Marcato, G7 Jurídico, no curso de pós-graduação da Rede Atame e nas aulas do Centro Universitário de Rio Preto – Unirp, bem como das discussões, entre os colegas do curso de doutorado da Unimes, procurei, em uma linguagem simplificada, enfrentar a matéria para que o aluno ou profissional do Direito possa ter em mãos uma ferramenta ágil, abrangente, concisa e clara.

			A Criminologia integra hoje a grade curricular dos cursos de Direito das principais universidades do Brasil e vem sendo exigida nos concursos públicos das principais carreiras jurídicas. Por tal motivo, procurei trazer uma visão objetiva e necessária para a compreensão da matéria, sem a pretensão de esgotá-la. Como Delegado de Polícia há mais de duas décadas na Polícia Civil de São Paulo e Professor Universitário, sendo também Professor Concursado da Academia de Polícia Civil de São Paulo, posso afirmar a importância do estudo da Criminologia na formação dos futuros operadores do Direito e policiais de maneira geral, criando o saber criminológico. Para tanto, apresento uma pequena contribuição a fim de facilitar o conhecimento e a divulgação da ciência criminológica.

			O livro traz teoria e prática, de modo que não fique restrito à análise isolada de conceitos, mas que mostre ao aluno a maneira como o assunto é exigido em concursos públicos. Abordamos conceitos, princípios, histórico da criminologia, teorias, estudo do criminoso, da vitimologia, prevenção do delito e, ainda, os principais assuntos relacionados à matéria.

			Assim, buscamos proporcionar aos nossos leitores uma obra cada vez mais completa e em total sintonia com sua finalidade precípua, ou seja, colaborar na formação dos estudantes e profissionais do Direito.

			Aqui está um trabalho de Criminologia apresentado ao cenário jurídico, esperando que possa contribuir para a discussão e aplicação da ciência criminológica dentro da esfera penal.

			Nota do Autor À 4ª Edição

			Esta 4ª edição do nosso livro Criminologia – Teoria e Prática foi devidamente revista e atualizada com base nos recentes editais de concursos públicos de Delegado de Polícia Estadual e Federal, Magistratura, Ministério Público e Defensoria Pública, além dos julgados do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 

			 Grande parte dos concursos públicos passou a exigir o conteúdo de Criminologia, notadamente aqueles relacionados à área policial. 

			Foram mantidas, no final de cada capítulo, questões comentadas de provas recentes realizadas. 

			Esta obra tem o desafio de auxiliar os acadêmicos e operadores do Direito a realizarem seus estudos na Criminologia, aliando teoria e prática, apresentando conceitos e ideias de uma moderna ciência que estuda o crime, o criminoso, a vítima e o controle social. 

			Resultado das aulas nos cursos preparatórios para as Carreiras de Delegado de Polícia Civil e Federal na Rede de Ensino Luiz Flávio Gomes – LFG, no Curso Praetorium BH/SAT e IOB/Marcato, no curso de pós-graduação da Rede ATAME e nas aulas do Centro Universitário de Rio Preto – UNIRP, bem como das discussões, entre os colegas do curso de doutorado da UNIMES, procuramos, em uma linguagem simplificada, enfrentar a matéria para que o aluno ou profissional do Direito possa ter em mãos uma ferramenta ágil, abrangente, concisa e clara.

			A Criminologia integra hoje a grade curricular dos cursos de Direito das principais universidades do Brasil e vem sendo exigida nos concursos públicos das principais carreiras jurídicas. Por tal motivo, procurei trazer uma visão objetiva e necessária para a compreensão da matéria, sem a pretensão de esgotá-la. Como Delegado de Polícia há mais de duas décadas na Polícia Civil de São Paulo e Professor Universitário, sendo também Professor da Academia de Polícia Civil, posso afirmar a importância do estudo da Criminologia na formação dos futuros operadores do Direito e policiais de maneira geral, criando o saber criminológico. Para tanto, apresento uma pequena contribuição a fim de facilitar o conhecimento e a divulgação da ciência criminológica.

			O livro traz teoria e prática, de modo que não fique restrito à análise isolada de conceitos, mas que mostre ao aluno a maneira como o assunto é exigido em concursos públicos. Abordamos conceitos, princípios, histórico da criminologia, teorias, estudo do criminoso, da vitimologia, prevenção do delito e, ainda, os principais assuntos relacionados à matéria. 

			Assim, buscamos proporcionar aos nossos leitores uma obra cada vez mais completa e em total sintonia com sua finalidade precípua, ou seja, colaborar na formação dos estudantes e profissionais do Direito.

			Aqui está um trabalho de Criminologia apresentado ao cenário jurídico, esperando que possa contribuir para a discussão e aplicação da ciência criminológica dentro da esfera penal.

			Nota do Autor À 3ª Edição

			Chegamos à 3ª edição do nosso livro Criminologia – Teoria e Prática. A obra foi totalmente reformulada, atualizada e ampliada, baseando-se nos recentes editais de concursos públicos de Delegado de Polícia Estadual e Federal, Magistratura, Ministério Público e Defensoria Pública. Nota-se que grande parte dos concursos públicos passaram a exigir o conteúdo de Criminologia, principalmente aqueles relacionados à área policial. Também introduzimos, no final de cada capítulo, questões comentadas de provas recentes realizadas. 

			Esta obra tem o desafio de auxiliar os acadêmicos e operadores do Direito a realizarem seus estudos na Criminologia, aliando teoria e prática, apresentando conceitos e ideias de uma moderna ciência que estuda o crime, o criminoso, a vítima e o controle social. 

			Resultado das nossas aulas nos cursos preparatórios para as Carreiras de Delegado de Polícia Civil e Federal na Rede de Ensino Luiz Flávio Gomes – LFG, no Curso Praetorium BH/SAT e IOB/Marcato, no curso de pós-graduação da Rede Atame, e nas aulas do Centro Universitário de Rio Preto – Unirp, bem como das discussões, entre os colegas do curso de doutorado da Unimes, procuramos, em uma linguagem simplificada, enfrentar a matéria para que o aluno ou profissional do Direito possa ter em mãos uma ferramenta ágil, abrangente, concisa e clara.

			A Criminologia integra hoje a grade curricular dos cursos de Direito das principais universidades do Brasil e vem sendo exigida nos concursos públicos das principais carreiras jurídicas. Por tal motivo, procuramos trazer uma visão objetiva e necessária para a compreensão da matéria, sem a pretensão de esgotá-la. Como Delegado de Polícia há mais de duas décadas na Polícia Civil de São Paulo e Professor Universitário, sendo também Professor da Academia de Polícia Civil, podemos afirmar a importância do estudo da Criminologia na formação dos futuros operadores do Direito e policiais de maneira geral, criando o saber criminológico. Para tanto, apresentamos uma pequena contribuição a fim de facilitar o conhecimento e a divulgação da ciência criminológica.

			O livro traz teoria e prática, de modo que não fique restrito à análise isolada de conceitos, mas que mostre ao aluno a maneira como o assunto é exigido em concursos públicos. Abordamos conceitos, princípios, histórico da criminologia, teorias, estudo do criminoso, da vitimologia, prevenção do delito e, ainda, os principais assuntos relacionados à matéria. 

			 Aqui está um trabalho de Criminologia apresentado ao cenário jurídico, esperando que possa contribuir para a discussão e aplicação da ciência criminológica dentro da esfera penal.
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Capítulo 1

			CONCEITO, OBJETO E 
MÉTODO DA CRIMINOLOGIA

			1.1	Considerações iniciais

			A criminologia é a ciência que estuda a criminalidade. Sem desejar transformar-se em mera fonte de dados, a criminologia, como ciência empírica, baseada na realidade, e interdisciplinar, ou seja, somando ensinamentos da sociologia, psicologia, medicina legal e o próprio direito, apresenta como objeto de estudo o crime, o criminoso, a vítima e o controle social.

			O saber criminológico exige do intérprete da lei um conhecimento amplo e abrangente das vertentes do crime, necessitando uma visão da criminalidade diferenciada daquela apresentada pelo Direito Penal.

			A relação Criminologia e Direito Penal sempre existiu. Aliás, no final do século XIX, Enrico Ferri trazia o debate entre a relação das duas ciências, demonstrando a importância de cada uma delas, somando-a ao estudo da Política Criminal, ficando a Criminologia com a função de auxiliar as duas ciências. Enquanto o Direito Penal tem por objeto as normas penais e por método o técnico-jurídico, interpretando o dever/ser, a Criminologia volta-se ao fenômeno da criminalidade, investigando suas causas segundo o método experimental, ou seja, o mundo do ser, estabelecendo um fundamento científico para que a Política Criminal possa transformá-lo em opções e estratégias concretas de fácil assimilação ao legislador para criar normas penais e aos poderes públicos para agir na prevenção, repressão do crime e na ressocialização do delinquente.

			A criminologia não concorre com o direito penal. Como ciências autônomas, debatem juntas os assuntos relacionados ao crime, cada qual com a sua vertente. A Criminologia atual não mais se define como uma ciência que investiga as causas da criminalidade, mas sim as condições da criminalização, o sistema penal, os mecanismos do controle social formal e informal, analisando o comportamento de criminoso funcionalmente relacionado às estruturas sociais. Não existe atualmente a imagem de que a criminologia está em segundo plano, enquanto o direito penal é que traça as vertentes do crime. A criminologia deixa de ser considerada como um saber auxiliar do direito penal para se tornar um saber crítico, analisando o objeto criminológico.

			A ciência da criminologia possui um papel decisivo para o ensino do direito, auxiliando na compreensão do poder e do controle social e penal, estudando o crime, a criminalidade, a pena, a vitimização, a impunidade e a cifra negra. O saber criminológico é a formação de uma consciência jurídica crítica e responsável, capaz de tirar o jurista de sua zona de conforto, adormecido no seu ponto de partida, que é a norma válida, e traçar novas diretrizes, visando o enfretamento da violência individual, institucional e estrutural.

			Não resta dúvida de que o sistema criminal brasileiro enfrenta na atualidade uma grave crise. Não existem vagas para todos os presos e presas em penitenciárias com os milhares de mandados de prisão expedidos e não cumpridos. Se todos fossem cumpridos, onde colocaríamos os detentos? O sistema aponta falhas em todos os seus segmentos, desde a formação da lei até a sua real aplicação. Profissionais do direito chegam à exaustão, sem, contudo, encontrar solução imediata a tal problemática.

			Para tanto, encontramos na criminologia uma resposta convincente de todas estas questões. O domínio do saber criminológico possibilita ao profissional do direito um real conhecimento da realidade, aplicando de maneira madura e consciente a lei dentro da atualidade pátria. Aliás, o saber criminológico distingue-se do saber comum ou popular, que está ligado a experiência práticas, distanciando o profissional do direito dos “achismos” que traz arraigados na mente.

			É assim que a interdisciplinaridade da criminologia faz o seu papel no sistema criminal. Muitas vezes, a lei nos torna cego face à realidade. Para tanto, os ensinamentos da Sociologia, Economia, Psicologia, ou qualquer outra ciência não jurídica, que estude a realidade do comportamento humano na sociedade formam uma nova diretriz a ser seguida pelo operador do direito. É nesse momento que a criminologia desempenha o seu papel com maestria, auxiliando a sociedade no combate do crime e do criminoso, buscando uma intervenção positiva para ressocializá-lo.

			Etimologicamente, o termo criminologia deriva do latim crimino (crime) e do grego logos (estudo), isto é, estudo do crime. Entretanto, não podemos limitar nosso estudo apenas ao crime, mas também devemos levar em consideração as circunstâncias sociais, a vítima e o criminoso.

			Em 1879, o Antropólogo francês Paul Topinard foi quem utilizou pela primeira vez o termo criminologia. Contudo, seu reconhecimento oficial se deu em 1885, quando o italiano Rafaele Garófolo o utilizou como título de uma obra – A Criminologia de Garófalo – e, junto com Cesare Lombroso e Enrico Ferri, foram os três grandes fundadores da Criminologia científica.

			1.2	ETIOLOGIA CRIMINAL – CRIMINOGÊNESE

			A Criminogênese é a parte da Criminologia que estuda os mecanismos de natureza biológica, psicológica e social, através dos quais se projetam os comportamentos criminosos. Para tanto é necessário uma análise interdisciplinar, de natureza sociológica, econômica, filosófica, política, médica e psicológica para a sua conceituação.

			Encontramos teorias que afirmam ser a criminogênese determinada pela estrutura física e mental do indivíduo. Outros valorizam a análise dos conflitos de adaptação do indivíduo e as suas relações com diversos grupos a que pertence. Atribui a responsabilidade da formação do caráter antissocial às relações familiares defeituosas nos primeiros anos de vida. Existem também autores que relacionam a criminogênese à ação da sociedade sobre o indivíduo. 

			1.3	As vertentes do crime

			Crime é objeto de estudo de diversas searas, as quais buscam conceituá-lo da melhor maneira. Para conhecermos a criminologia, é necessário verificar como algumas ciências conceituam e reconhecem o crime.

			1.3.1	Direito penal e o crime

			O direito penal apresenta uma abordagem legal e normativa do crime, ao conceituá-lo como sendo toda conduta ofensiva a preceitos primários que redunda em imposição de sanções. Tem como plano inicial o princípio da legalidade. Sem lei não há crime. Aliás, a lei é o limite do conceito de crime para o direito penal.

			Não resta dúvida de que o direito penal é seletivo, ou seja, ele seleciona o que punir e quem irá sofrer uma reprimenda. Para tanto, o Estado cria a criminalização primária e a secundária.

			Na criminalização primária, o Estado seleciona alguns comportamentos existentes no contexto social, em tese, danosos e que atingem bens jurídicos, para proibi-los, ameaçando os indivíduos através de uma lei penal editada formalmente pelo Poder Legislativo.

			Na criminalização secundária, criada a lei penal, tendo o agente praticado o comportamento ali descrito, surge para o Estado o “jus puniendi”, ou seja, a possibilidade de investigá-lo, processá-lo e, por fim, condená-lo ao cumprimento de uma pena.

			Rogério Greco ensina que o

			“processo de seleção surge desde o instante em que a lei penal é editada. Valores de determinados grupos sociais, tidos como dominantes, prevalecem em detrimento da classe dominada”.1

			Com isso é possível concluir que o direito penal seleciona comportamentos que serão taxados como crimes, para proibi-los e punir quem realizar tais condutas.

			1.3.2	Segurança Pública e o crime

			O segmento do Estado que cuida da segurança pública define crime sob o enfoque fático, como sendo uma perturbação da ordem pública e da paz social. Nota-se que a polícia atua neste segmento. Importante, com isso, frisar que a polícia é o órgão do Estado responsável pela manutenção da ordem pública e da paz social. Com isso, atua em ocorrências criminais ou não, desde que seja necessário para a manutenção dos critérios ora delineados. Numa sociedade em que se exerce democracia plena, a segurança pública, através dos órgãos policiais, garante a proteção dos direitos individuais e assegura o pleno exercício da cidadania. Ora, segurança não se contrapõe a ideia de liberdade. Na verdade, ela é condição para o seu exercício. Quanto mais improvável a ameaça da ordem jurídica, maior o sentimento de segurança entre as pessoas. Cada vez mais a polícia busca aprimorar-se para atingir níveis que alcancem a expectativa da sociedade, agindo com respeito à defesa dos direitos fundamentais do cidadão.

			A segurança pública, enquanto atividade desenvolvida pelo Estado, torna-se a responsável por empreender ações de repressão e oferecer estímulos ativos para que os cidadãos possam conviver, trabalhar, produzir e se divertir, protegendo-os dos riscos a que estão expostos.

			1.3.3	Sociologia e o crime

			Já a sociologia, com olhar social, entende que crime é a conduta desviada, sendo assim utilizados os critérios de referência para aferir o desvio às expectativas sociais. Desviado será um comportamento concreto, na medida em que se afaste das expectativas sociais num dado momento, enquanto contrarie os padrões e modelos da maioria.

			A sociologia criminal, estudando as causas que levam o homem ao crime, não desconsidera que a própria forma de organização da sociedade, com suas falhas e defeitos surgidos ao sabor da crescente complexidade de suas exigências, pode revestir-se de condição para que a criminalidade aconteça. Assim, o crime advém do meio social em que o indivíduo está inserido.

			A sociologia criminal é a ciência que apresenta e explica a correlação crime-sociedade, sua motivação e sua perpetuação no meio social. 

			Diante de tudo que encontramos, realizando uma abordagem global, a criminologia define crime como sendo um problema social e comunitário. O crime surge na comunidade e ela precisa equacioná-lo, não sendo apenas um problema de mera responsabilidade do sistema de justiça.

			1.4	Conceito de criminologia

			Antonio García-Pablos de Molina entende que criminologia

			“é uma ciência empírica e interdisciplinar, que se ocupa do estudo do crime, da pessoa do infrator, da vítima, do controle social do comportamento delitivo, e trata de ministrar uma informação válida e contrastada sobre a gênese, dinâmica e variações principais do crime, contemplando-o como problema individual e social, assim como sobre os programas para sua prevenção especial, as técnicas de intervenção positiva no homem delinquente e os diversos modelos ou sistemas de resposta ao delito.”2

			Criminologia, sob a ótica de Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli,

			“é a disciplina que estuda a questão criminal do ponto de vista biopsicossocial, ou seja, integra-se com as ciências da conduta aplicadas às condutas criminais”.3

			Segundo Israel Drapkin Senderey,

			“a criminologia é um conjunto de conhecimentos que estudam os fenômenos e as causas da criminalidade, a personalidade do delinquente e sua conduta delituosa e a maneira de ressocializá-lo.”4

			Criminologia, para Roberto Lyra,

			“é a ciência que estuda: a) as causas e as concausas da criminalidade e da periculosidade preparatória da criminalidade; b) as manifestações e os efeitos da criminalidade e da periculosidade preparatória da criminalidade; c) a política a opor, assistencialmente, à etiologia da criminalidade e da periculosidade preparatória da criminalidade, suas manifestações e seus efeitos.”5

			Hermann Mannheim apresenta criminologia

			“em sentido estrito, que significa o estudo do crime. No seu sentido mais lato inclui, também, a penologia, – o estudo da punição e dos métodos similares do tratamento do crime – e, por fim, o problema da prevenção criminal através de medidas não punitivas.”6

			Edwin H. Sutherland define a criminologia como “um conjunto de conhecimentos que estudam o fenômeno e as causas da criminalidade, a personalidade do delinquente, sua conduta delituosa e a maneira de ressocializá-lo.”7

			Em suma, a criminologia é a ciência empírica e interdisciplinar que estuda o crime, o criminoso, a vítima e o controle social, tendo como finalidade combater a criminalidade por meio de métodos preventivos. Vê o crime como um problema social, isto é, um fenômeno comunitário que envolve quatro vertentes:

			a)	O crime como fatos ilícitos reiterados na sociedade.

			b)	O crime como causador de dor à vítima e à sociedade.

			c)	O crime deve ocorrer reiteradamente por um período juridicamente relevante de tempo e no mesmo território.

			d)	A criminalização de condutas deve incidir após uma análise detalhada quanto aos seus elementos e sua repercussão na sociedade.

			1.5	Objeto da criminologia

			Na fase pré-científica, o objeto de estudo da criminologia limitava-se ao crime e ao criminoso.

			Atualmente, o objeto da criminologia está dividido em quatro vetores: crime, criminoso, vítima e controle social.

			1.5.1	Crime

			Alguns autores anteriores à escola clássica já apresentavam suas visões com relação à criminalidade.

			Platão defendeu em sua obra – As Leis – a ideia de que o crime representava um sintoma de uma doença cuja causa seria tríplice: as paixões – inveja, ciúme, ambição e cólera –, a procura do prazer e a ignorância. Dessa forma, encarava a pena como um remédio destinado a libertar o delinquente do mal e que poderia chegar à sua eliminação se aquele se mostrasse reticente ao tratamento.8

			Aristóteles, em seu livro Ética a Nicômaco, considerava o criminoso um inimigo da sociedade, que deveria ser castigado. E, assim, atribuiu na política grande relevo à miséria como causa do crime e fator de revolta.9

			Na obra A Política, Aristóteles destacou a miséria como causa de delito. E, ainda, afirmou que os delitos mais graves eram cometidos pelos criminosos para alcançar o supérfluo.

			São Tomás de Aquino também imputou a miséria como sendo a causa do crime.10

			Para criminologia, o crime deve preencher os seguintes elementos constitutivos:

			a)	Incidência massiva na população: não é possível atribuir a condição de crime a fato isolado na sociedade. Se o fato não se reitera, desnecessário considerá-lo como criminoso.

			b)	Incidência aflitiva do fato praticado: o crime produz dor à vítima e à sociedade. Para puni-lo no âmbito criminal, é necessário que o fato tenha relevância social.

			c)	Persistência espaço-temporal do fato a ser considerado como criminoso. Para ter um fato como criminoso, além de ser massivo e aflitivo, é necessário que ele se distribua pelo nosso território e ao longo de um tempo juridicamente relevante.

			d)	Inequívoco consenso a respeito de sua etiologia e de quais técnicas de intervenção seriam mais eficazes para o seu enfrentamento.

			Logo, para a criminologia, crime é um fenômeno social, comunitário e que se demonstra como um problema maior, exigindo assim dos estudiosos uma visão ampla que permita aproximar-se dele e compreendê-lo em seus diversos enfoques.

			A criminologia moderna inovou quando da adoção dos aspectos biopsicossociais ao conceito de crime, valendo-se dos aspectos biopsicossociais, é possível determinar a causa e a origem da ação criminosa, bem como traçar o perfil do infrator e sua conduta, isto é, identificando os motivos da realização do ato delituoso. Logo, o fenômeno criminoso é uma interação biopsicossocial e o homem está à mercê desta interação.

			1.5.2	Criminoso

			Na criminologia moderna, o criminoso passa de figura central para um segundo plano. Quando analisado, o criminoso tende a ser examinado como unidade biopsicossocial e não mais como unidade biopsicopatológica.

			1.5.2.1	Escolas e seus enfoques

			Para a Escola Clássica, o criminoso era um ser que pecou, que optou pelo mal, embora pudesse e devesse escolher o bem, respeitar a lei. Esta ideia é oriunda do pensamento de Jean Jacques Rousseau, proposto em seu livro – O contrato social.

			Na visão da Escola Positiva o criminoso era um prisioneiro de sua própria deformação patológica (caráter biológico) ou de processos causais alheios (caráter social). Para essa escola, em muitos casos, o indivíduo já nascia criminoso (caráter hereditário).

			A Escola Correcionalista, que influenciou, a partir da Espanha, todos os países da América Espanhola, tratava o criminoso como um ser inferior e incapaz de se governar por si próprio, merecendo do Estado uma atitude pedagógica e de piedade. O criminoso era um débil, cujo ato precisa ser compreendido e cuja vontade necessita ser direcionada.

			Apresentando outra visão da criminalidade, a filosofia marxista aponta que o criminoso era vítima inocente da sociedade e das estruturas econômicas, criando uma espécie de determinismo social e econômico.11 Importante destacar que Karl Marx não se dedicou diretamente as questões criminais, entretanto, seus ensinamentos fortaleceram conceitos das teorias surgidas com a criminologia crítica.

			A visão atual do criminoso é de um ser normal, isto é, não é o pecador dos clássicos, não é o animal selvagem dos positivistas, não é o coitado dos correcionalistas e nem a vítima da filosofia marxista. Trata-se de homem real do nosso tempo, que se submete às leis e pode não cumpri-las por razões que nem sempre são compreendidas por seus pares.

			1.5.3	Vítima

			Nos dois últimos séculos, na persecução penal o Estado desprezou a vítima, isto é, colocando-a como uma simples peça na existência do delito. Buscava-se como objetivo principal a punição ao infrator do delito. Todo o processo era direcionado à condenação, agindo os operadores da lei com a finalidade única de prevenir o delito punindo o infrator.

			Com os estudos criminológicos é que se resgatou a importância da vítima na persecução penal.

			O estudo da vítima está dividido em três fases principais na história da civilização ocidental, a saber:

			a)	“Idade de ouro” da vítima: compreende no início da civilização até o fim da Alta Idade Média. A implementação do processo penal inquisitivo, a vítima perde seu papel protagonista do processo e assume um papel de coadjuvante. Com o fim da autotutela, da pena de talião, da composição e com o declínio do processo acusatório, ocorre a perda do papel de destaque da vítima nas relações processuais criminais.

			b)	Neutralização do poder da vítima: ela deixa de ter o poder de reação ao fato delituoso, o qual passou a ser exercido pelo poder público com o monopólio da aplicação da pretensão punitiva. O Estado monopoliza a reação penal, isto é, proibindo as vítimas de reagirem às ofensas de seus interesses, esvaziando assim o seu papel no conflito.

			c)	Revalorização do papel da vítima: a sua importância é retomada sob um enfoque mais humano por parte do Estado. A partir da escola clássica, a vítima ganhou destaque no processo penal. Francesco Carrara defende que “não ser moral que os governos se enriqueçam com os valores das multas impostas pelos delitos que não conseguiram evitar; é moral, ao contrário, que a sociedade, da qual os bons cidadãos têm o direito a exigir proteção, repare os efeitos da fracassada vigilância.”12

			Os estudos criminológicos da vítima ganharam destaque logo após a 
2ª Guerra Mundial, em razão do sofrimento imposto por Adolf Hitler aos judeus nos campos de concentração. Nasce, assim, a vitimologia.

			A particularidade essencial da vitimologia reside em questionar a aparente simplicidade em relação à vítima e mostrar, ao mesmo tempo, que o seu estudo é complexo, seja na esfera do indivíduo, seja na inter-relação existente entre autor e vítima.

			Destacamos, assim, o papel da vítima no contexto delituoso:

			a)	A vítima como sujeito capaz de influir significativamente no fato delituoso: em sua estrutura, dinâmica e prevenção.

			b)	As atitudes e propensão dos indivíduos para se converterem em vítimas dos delitos.

			c)	Variáveis que intervêm nos processos de vitimização: cor, raça, sexo, condição social.

			d)	Situação da vítima em face do autor do delito, bem como do sistema legal e de seus agentes.

			1.5.4	Controle social

			Sérgio Salomão Sechaira, citando Max Weber, entende que toda sociedade necessita de mecanismos disciplinares que assegurem a convivência interna de seus membros, razão pela qual se vê obrigada a criar uma gama de instrumentos que garantam a conformidade dos objetivos eleitos no plano social.13

			Nesse contexto é que podemos definir controle social como o conjunto de instituições, estratégias e sanções sociais que pretendem promover a submissão dos indivíduos aos modelos e normas de convivência social.

			Temos dois sistemas de controle social na sociedade: controle social formal e controle social informal.

			1.5.4.1	Controle social formal

			O controle social formal é constituído pela aparelhagem política do Estado: Polícia, Judiciário, Administração Penitenciária, Ministério Público etc., com conotação político-criminal. São os agentes formais do controle social, que atuam em ultima ratio, utilizados como meio coercitivo, através dos órgãos públicos, cuja finalidade será punir o indivíduo infrator das normas impostas pelo controle social.

			O controle formal entra em atuação toda vez que ocorrer uma falha do controle informal. Ora, não existindo a atuação eficaz da família, escola e sociedade de um modo geral sobre seus integrantes, serão acionados a Polícia, Ministério Público, ou seja, o Estado para em última instância deixar sua característica subsidiária, para atuar, impondo a lei e fazendo-a cumprir. 

			Este controle social formal é dividido em seleções, a saber:

			1)	Primeira Seleção:

			Entende-se por primeira seleção do controle social formal a atuação de seus órgãos de repressão jurídica, ou seja, o trabalho desenvolvido pelas Polícias Civil e Federal, isto é, a polícia judiciária. É o início da persecução penal com a atividade investigativa, buscando apontar autoria, materialidade e circunstâncias do delito. 

			2)	Segunda Seleção:

			A segunda seleção do controle social formal é representada pela atuação do Ministério Público com o início da ação penal, com o oferecimento da denúncia. 

			3)	Terceira Seleção:

			A terceira seleção decorre da tramitação do processo judicial com a consequente condenação do criminoso, após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. Nesta seleção, o Estado atua de maneira absoluta sobre o indivíduo, impondo-lhe uma sanção penal.

			1.5.4.2	Controle social informal

			O controle social informal é constituído pela sociedade civil: família, escola, igreja, clubes de serviços etc., com a visão claramente preventiva e educacional, isto é, operam educando, socializando o indivíduo e inserindo-o na vida em sociedade.
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			1.6	Método da Criminologia

			A criminologia é uma ciência do ser, empírica (observação da realidade), que se vale do método indutivo, utilizando-se de métodos biológico e sociológico.

			A escola positiva introduziu a fase científica da criminologia e generalizou-
-se a utilização do método empírico na análise do fenômeno criminal.

			O direito é uma ciência cultural (do dever ser), normativa, cujo método é o lógico, abstrato, dedutivo.

			A abordagem criminológica é empírica, isto é, que seu objeto (crime, criminoso, vítima e controle social) se insere no mundo do real, do verificável, do mensurável, e não no mundo axiológico (como saber normativo).

			Logo, a criminologia pretende primeiro conhecer a realidade para depois explicá-la, sendo necessário mais do que conhecimento dos fatos, pois, em se tratando de seres humanos, qualquer generalização passa a ser falha, daí o caráter interdisciplinar da ciência criminológica que faz uso da filosofia, do direito, da biologia, da sociologia, da psicologia, entre outros. A realidade é alheia ao jurista, o qual tem como ponto de partida a norma válida.

			1.7	Funções da Criminologia

			A função linear da criminologia é informar a sociedade e os poderes públicos sobre o crime, o criminoso, a vítima e o controle social, reunindo um núcleo de conhecimentos seguros que permita compreender cientificamente o problema criminal, preveni-lo e intervir com eficácia e de modo positivo no homem criminoso.

			A função da criminologia é indicar um diagnóstico qualificado e conjuntural sobre o crime.

			A criminologia não é causalista com leis universais exatas e nem mera fonte de dados ou de estatística. Na realidade, trata-se de uma ciência prática, preocupada com problemas e conflitos concretos, históricos.

			O papel da criminologia no cenário social é a constante luta contra a criminalidade, o controle e a prevenção do delito.

			O alcance da criminologia está dividido em:

			a)	Explicação científica do fenômeno criminal;

			b)	Prevenção do delito;

			c)	Intervenção no homem delinquente.

			A prevenção do delito para a criminologia se demonstra em:

			a)	Ineficácia da prevenção penal: que estigmatiza o infrator, acelera a sua carreira criminal e consolida o seu status de desviado.

			b)	Maior complexidade dos mecanismos dissuasórios: certeza e rapidez da aplicação da pena mais importantes que a sua gravidade.

			c)	Necessidade de intervenção de maior alcance: intervenções ambientais, melhoria das condições de vida e reinserção dos ex-reclusos na sociedade.

			1.8	Classificação da Criminologia

			A doutrina dominante entende que a criminologia é uma ciência aplicada que se subdivide em dois ramos:

			a)	Criminologia geral: consiste na sistematização, comparação e classificação dos resultados alcançados nas ciências criminais em relação ao crime, criminoso, vítima, controle social e a criminalidade.

			b)	Criminologia clínica: consiste na aplicação dos conhecimentos teóricos, tais como: conceitos, princípios e métodos de investigação médico-psicológico, para o tratamento do criminoso.

			A criminologia pode ainda ser classificada em:

			a)	Criminologia científica: que cuida dos conceitos e métodos sobre a criminalidade, o crime, o criminoso, da vítima e da justiça penal.

			b)	Criminologia aplicada: consiste na parte científica e a prática dos operadores do direito.

			c)	Criminologia acadêmica: consiste na sistematização de princípios para fins pedagógicos e didáticos.

			d)	Criminologia analítica: consiste em verificar o cumprimento do papel das ciências criminais e da política criminal.

			e)	Criminologia crítica ou radical: prima pela negação do capitalismo e apresentação do criminoso como vítima da sociedade, tendo como base as ideias do marxismo.

			f)	Criminologia da reação social: consiste na atividade intelectual que estuda os processos de criação das normas penais e sociais que estão relacionadas com o comportamento desviante.

			g)	Criminologia organizacional: compreende o processo de criação de leis, a infração a essas normas e os fenômenos de reação às violações das leis.

			h)	Criminologia clínica: consiste no estudo dos casos particulares com o fim de estabelecer diagnósticos e prognósticos de tratamento, numa identificação entre a delinquência e a doença. Destina a diagnosticar periculosidade ou a mensurar os efeitos do tratamento penitenciário, que, em boa medida, reproduzia os métodos psiquiátricos e acabava em prognósticos de conduta. Baseia-se na ideia de relação médico-paciente.

			i)	Criminologia verde ou green criminology: consiste na responsabilidade penal de empresas e indústrias por delito ecológico, protegendo o meio ambiente dos ataques prejudiciais à biodiversidade.

			j)	Criminologia do desenvolvimento: consiste no estudo voltado à idade e à fase de crescimento do indivíduo, classificando as variáveis do comportamento delituoso ao longo de sua vida. A idade em que o indivíduo iniciou sua vida criminosa é levada em consideração, bem como suas experiências e outras considerações suscetíveis de medições em momentos distintos da vida, isto é, o estudo longitudinal e a medição constante. Acredita-se que a prevenção da criminalidade seja efetiva e eficaz quando há a interrupção dos motivos que conduzem o indivíduo à prática delituosa.

			k)	Criminologia midiática: é aquela que atende a uma criação da realidade através da informação, subinformação e desinformação da mídia, afastando-se de estudos acadêmicos, em convergência com preconceitos e crenças, que se baseia em uma etiologia criminal simplista, assentada em uma causalidade mágica. Eugenio Raúl Zaffaroni aponta que as criminologias midiáticas variaram muito no tempo, em decorrência do meio de comunicação próprio de cada época. Entretanto, sempre foram construídas diante de uma causa mágica, isto é, a ideia da causalidade especial, usada para canalizar a vingança contra determinados grupos humanos eleitos como “bodes expiatórios”.14

			l)	Criminologia fenomenológica: é aquela que cuida da busca do âmago das coisas através da sua aparência. Não se tornou criminologia crítica, pois não analisou o sistema de controle social e nem cuidou de alguma forma da alteração do processo de criação das leis criminais. Introduziu o conceito de “número”, que representa a essências das coisas, enquanto o fenômeno traduz a realidade objetiva.

			1.9	Criminologia e seus fins

			A criminologia, sob o enfoque de Roberto Lyra, deve orientar a Política Criminal e a Política Social.

			A política criminal se orienta em: a) prevenção especial e direta dos crimes socialmente relevantes; b) intervenção relativa às suas manifestações e aos seus efeitos graves para determinados indivíduos e famílias. A prevenção e a intervenção dirigidas implicam objeto individualizado e comprovado.

			A política social se baseia em: 

			a)	prevenção geral e indireta das ações e omissões que, embora não previstas como crimes, merecem a reprovação máxima;

			b)	prevenção geral e indireta dos crimes socialmente relevantes, inclusive conjunto dos fatos análogos, e da respectiva periculosidade preparatória;

			c)	intervenção relativa às suas manifestações e aos seus efeitos sociais.15

			1.10	Criminologia e demais ramos

			As ciências criminais estão sedimentadas em três pilares: Direito Penal, Criminologia e política criminal. O Direito Penal, sob o prisma de temas jurídico-penais, em sua visão dogmática. A criminologia, como um conjunto sistemático dos princípios fundados numa investigação científica das causas do crime e dos efeitos da intervenção punitiva. A política criminal, a ponte entre o Direito Penal e a Criminologia, ou seja, como disciplina, oferece aos órgãos públicos as opções científicas mais adequadas ao controle do crime.

			O Direito Penal, a Criminologia e a política criminal têm em comum o estudo do fenômeno criminal. Senão, vejamos:

			–	O Direito Penal, enquanto direito material, disciplina os tipos penais e, no campo de Direito Processual, as regras procedimentais e, ao final, a execução da pena;

			–	A Criminologia, enquanto ciência, busca a compreensão do delito, ou seja, estuda o crime, o criminoso, a vítima e o controle social;

			–	A política criminal, enquanto disciplina, busca estratégias para o enfrentamento do delito e o controle da violência.

			1.11	Criminologia e direito penal

			A criminologia, além de estudar os fatores do fenômeno criminal (genéticos, etiológicos, sociológicos, psicológicos etc.), também estuda as leis e outros fenômenos lesivos que não chegam a ser tipificados.16

			O Direito Penal é uma ciência jurídica e normativa, ou seja, é uma ciência do “dever ser”. Vale-se do método dedutivo-sistemático para analisar o fato delituoso, cuja compreensão clama por pontos de vista axiológicos e valorativos.

			A política criminal é a ciência ou a arte de selecionar os bens, que devem ser tutelados jurídica e penalmente, e escolher os caminhos para efetivar tal tutela, o que iniludivelmente implica a crítica dos valores e caminhos já eleitos.17

			Já a Criminologia é uma ciência empírica, fática e do “ser”. Vê o fato delituoso como fenômeno real e se serve de métodos empíricos para examiná-lo, buscando uma solução.

			A compreensão científica da Justiça Penal não se limita apenas ao Direito Penal, porquanto ele somente declara quais são as condutas proibidas e estabelece as penas e as medidas de segurança. É necessária a sua conjugação com outros dados fornecidos pela Criminologia.18

			Criminologia e Direito Penal devem unir seus esforços, sem pretensões de exclusividade ou superioridade, visto que cada qual goza de autonomia em virtude de seus objetos e métodos, ou seja, devem buscar se entender; pois integram uma ciência criminal total ou globalizadora.19

			1.12	Criminologia e política criminal

			A Criminologia e a política criminal, atualmente, são responsáveis pela elaboração de dados criminalísticos com base em estatísticas quantitativas e qualitativas que contribuem sobremaneira para a prevenção e uma efetiva política de combate preventiva ao crime.

			A política criminal é o conjunto de medidas e critérios de caráter jurídico, social, educacional, econômico ou de índole similar estabelecidos por Poderes Públicos para prevenir e reagir ao fenômeno criminal, buscando assim um limite tolerável aos índices da criminalidade.20 Política criminal é a sabedoria legislativa do Estado na luta contra as infrações penais.21

			Temos, atualmente, ações de política criminal no âmbito processual, a saber: sursis, o livramento condicional, os benefícios despenalizadores da Lei 9.099/95 etc.

			A criminologia auxilia o Estado na elaboração de políticas públicas voltadas para as atividades que minimizem os índices de criminalidade. São políticas voltadas a diversas áreas e baseadas em dados criminológicos que permitem identificar o problema local que contribui para a prática delituosa.

			Isto é, o combate à violência atualmente não se limita apenas a prender mais e por mais tempo, mas sim a atacar as causas que levam ao comportamento criminoso massivo.

			
				
					
					
				
				
					
							
							CRIMINOLOGIA 

						
							
							POLÍTICA CRIMINAL

						
					

					
							
							Ocupa-se dos estudos do criminoso e das causas da criminalidade. 

						
							
							Estuda e recomenda os meios de prevenção e repressão à delinquência.

						
					

					
							
							Diretamente vinculada à realidade social.

						
							
							Ultrapassa os limites da realidade social.

						
					

				
			

			1.13	Criminologia E Psiquiatria

			Na segunda metade do século XIX, a criminologia e a psiquiatria eram diretamente interligadas, isso sem perder as suas especificidades e diferenças.

			A diferença primordial entre a criminologia e a psiquiatria está no enfoque dado ao crime, ou seja, enquanto a criminologia defende o crime como uma transformação interna do direito penal sob o âmbito das ciências humanas; a psiquiatria se insurge do exterior, disputando com o direito penal a gestão dos criminosos, afirmando assim uma relação mais íntima entre o crime e a doença mental.

			A criminologia, a partir de Lombroso, buscou estabelecer relação entre o crime e a anormalidade, enquanto a psiquiatria defendia de modo inequívoco que o criminoso é quase sempre um doente mental. 

			A psiquiatria enfrenta o crime de modo a alcançar toda a sua plenitude, isto é, além do diagnóstico e tratamento das patologias mentais relacionadas ao crime, é necessária uma política de higiene das populações, uma vigilância sobre as famílias e seus hábitos etc.

			1.14	Síntese

			
				
					
					
				
				
					
							
							Conceito de criminologia

						
							
							É a ciência empírica e interdisciplinar que estuda o crime, o criminoso, a vítima e o controle social, tendo como finalidade combater a criminalidade por meio de métodos preventivos.

						
					

					
							
							Conceito de criminogênese

						
							
							A Criminogênese é a parte da Criminologia que estuda os meca­nismos de natureza biológica, psicológica e social, através dos quais se projetam os comportamentos criminosos. Para tanto é necessário uma análise interdisciplinar, de natureza sociológica, econômica, filosófica, política, médica e psicológica para a sua conceituação.

						
					

					
							
							Objeto da criminologia

						
							
							–	Na fase pré-científica, o objeto de estudo limitava-se ao crime e ao criminoso.

							–	Na criminologia moderna, o objeto está dividido em quatro vetores: crime, criminoso, vítima e controle social.

							–	Crime: para a criminologia, é um fenômeno social, comunitário e que se demonstra como um problema maior, exigindo assim dos estudiosos uma visão ampla que permita aproximar-se dele e compreendê-lo em seus diversos enfoques.

							–	Criminoso: para a criminologia moderna, passa de figura central para um segundo plano. Quando analisado, o criminoso tende a ser examinado como unidade biopsicossocial e não mais como unidade biopsicopatológica.

							–	Vítima: com os estudos criminológicos é que se resgatou a importância da vítima na persecução penal. Destaques do papel da vítima no contexto delituoso: a) A vítima como sujeito capaz de influir significativamente no fato delituoso: em sua estrutura, dinâmica e prevenção; b) As atitudes e propensão dos indivíduos para se converterem em vítimas dos delitos; c) Variáveis que intervêm nos processos de vitimização: cor, raça, sexo, condição social;
d) Situação da vítima em face do autor do delito, bem como do sistema legal e de seus agentes.

						
					

					
							
							Objeto da criminologia

						
							
							–	Controle social: é o conjunto de instituições, estratégias e sanções sociais que pretendem promover a submissão dos indivíduos aos modelos e normas de convivência social. Sistemas de controle social:

							a) Controle social formal (aparelhagem política do Estado: Polícia, Judiciário, Administração Penitenciária, Ministério Público etc.): com a conotação político-criminal.

							b) Controle social informal (sociedade civil: família, escola, igreja, clubes de serviços etc.): com a visão claramente preventiva e educacional, isto é, operam educando, socializando o indivíduo.

						
					

					
							
							Seleções no controle social formal 

						
							
							a) Primeira Seleção do controle social: a atuação de seus órgãos de repressão jurídica, ou seja, o trabalho desenvolvido pelas Polícias Civil e Federal, isto é, a polícia judiciária. É o início da persecução penal com a atividade investigativa, buscando apontar autoria, materialidade e circunstâncias do delito. 

							b) Segunda Seleção do controle social: é representada pela atuação do Ministério Público com o início da ação penal, com o oferecimento da denúncia. 

							c) Terceira Seleção do controle social: decorre da tramitação do processo judicial com a consequente condenação do criminoso, após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. Nesta seleção, o Estado atua de maneira absoluta sobre o indivíduo, impondo-lhe uma sanção penal. 

						
					

					
							
							Método da criminologia

						
							
							A criminologia é uma ciência do ser, empírica (observação da realidade), que se vale do método indutivo, utilizando-se de métodos biológico e sociológico.
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